
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2646674 - MS (2024/0171349-4)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DECANINI
AGRAVANTE : AFONSO DECANINI NETO
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DECANINI - MT009993B

AFONSO DECANINI NETO - MT009123
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449
INTERES. : ANTONIO PERACCHIA
INTERES. : IARA RANQUETAL PERACCHIA

EMENTA

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DIRIETO PROCESSUAL CIVIL.
PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS.
CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
1. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte de Justiça, a extinção
do pedido de cumprimento de sentença ou da execução, em virtude da
ausência de bens penhoráveis ou ainda por desistência do credor, não dá
ensejo à condenação do exequente ao pagamento de honorários
advocatícios de sucumbência. Precedentes. 
2. Agravo conhecido para conhecer e negar provimento ao recurso especial.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer do recurso29/04/2025 05/05/2025
mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .07 de maio de 2025

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
Relator
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CONDENAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES DO STJ.
1. Nos termos da atual jurisprudência desta Corte de Justiça, a extinção
do pedido de cumprimento de sentença ou da execução, em virtude da
ausência de bens penhoráveis ou ainda por desistência do credor, não dá
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advocatícios de sucumbência. Precedentes. 
2. Agravo conhecido para conhecer e negar provimento ao recurso especial.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em face de inadmissão de recurso especial interposto por
LUIS FERNANDO DECANINI e AFONSO DECANINI NETO. O apelo extremo, com
fundamento no art. 105, inciso III, alíneas "a" e "c", da Constituição Federal, insurge-
se contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Mato Grosso do Sul, assim
ementado:

 
"EMENTA – APELAÇÃO CÍVEL – AÇÃO DE EXECUÇÃO POR QUANTIA CERTA
CONTRA DEVEDOR SOLVENTE – PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE – PEDIDO
PARA CONDENAÇÃO DO EXEQUENTE AO PAGAMENTO DE HONORÁRIOS
DE SUCUMBÊNCIA – INCABÍVEL – SENTENÇA MANTIDA – RECURSO
CONHECIDO E DESPROVIDO.
O reconhecimento da prescrição intercorrente não decorre da inércia do
Exequente, mas do simples fato objetivo do decurso do tempo, razão pela
qual não atrai a condenação em honorários de sucumbência, seja decretada
de ofício ou acolhida a Exceção de Pré-Executividade.
Conforme Art. 921, § 5º, do CPC, o juiz, depois de ouvidas as partes, no
prazo de 15 (quinze) dias, poderá, de ofício, reconhecer a prescrição no curso
do processo e extingui-lo, sem ônus para as partes. Sentença mantida.
Recurso conhecido e desprovido" (e-STJ fl. 770).

 
Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ fls. 818/823).
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Nas razões do recurso especial, os agravantes sustentam, além da
divergência jurisprudencial, violação dos artigos 22 da Lei 8.906/94; 85, § 2º, e 921, §
5º, do Código de Processo Civil.

Aduzem que a parte agravada deve ser condenada em honorários
advocatícios.

Mencionam que
 

"(...) A inércia pelo prazo prescricional, portanto, é culpa do credor,
que com isso dá ensejo ao incidente da objeção de não executividade,
devendo assim responder pelos ônus da sucumbência, até mesmo porque,
prescrita a execução do título extrajudicial, nada impediria que ajuizasse
nova ação (de conhecimento) para ver satisfeita a obrigação" (e-STJ fl. 848).
 
Contrarrazões às e-STJ fls. 880/885.
É o relatório.

VOTO

 
Ultrapassados os requisitos de admissibilidade do agravo, passa-se ao

exame do recurso especial.
A insurgência não merece prosperar.
De acordo com o mais recente entendimento desta Corte Superior, a

extinção do pedido de cumprimento de sentença ou da execução, em virtude da
ausência de bens penhoráveis, ainda que por desistência do credor, não dá ensejo à
condenação do exequente ao pagamento de honorários advocatícios de sucumbência.

A propósito:
 

 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. EXECUÇÃO POR TÍTULO EXTRAJUDICIAL. AUSÊNCIA DE BENS
PENHORÁVEIS. PRESCRIÇÃO INTERCORRENTE. CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DO EXECUTADO.
IMPOSSIBILIDADE. CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. 'Consoante recente jurisprudência desta Corte, seja por desistência da
ação pelo credor em razão da carência de bens penhoráveis, seja por
decretação de prescrição intercorrente, tal situação não atrai para o
exequente a responsabilidade por honorários advocatícios' (AgInt no AgInt no
AREsp 2.159.674/SP, Relator Ministro MOURA RIBEIRO, Terceira Turma,
julgado em , DJe de ).21/8/2023 23/8/2023

2. Agravo interno desprovido." (AgInt no AREsp 1.914.368/MS, Rel.
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em , DJe de 18/9/2023

).22/9/2023
 
"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. PEDIDO DE
DESISTÊNCIA. AUSÊNCIA DE BENS PENHORÁVEIS. CONDENAÇÃO EM
HONORÁRIOS DE SUCUMBÊNCIA EM FAVOR DO EXECUTADO.
IMPOSSIBILIDADE. CAUSALIDADE. PRECEDENTES DO STJ. DECISÃO
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Consoante recente jurisprudência desta Corte, seja por desistência da
ação pelo credor em razão da carência de bens penhoráveis, seja por
decretação de prescrição intercorrente, tal situação não atrai para o
exequente a responsabilidade por honorários advocatícios.
2. Agravo interno não provido." (AgInt no AREsp 2.304.489/SC, Rel.
Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 29/5/2023

).31/5/2023
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Ademais, importa ressaltar que a causa determinante para a fixação dos

ônus sucumbenciais, em caso de extinção da execução pela prescrição intercorrente,
não é a existência, ou não, de compreensível resistência das partes à aplicação da
referida prescrição. Mas, sim o inadimplemento do devedor, responsável pela
instauração do feito executório e, na sequência, pela extinção do feito, diante da não
localização do executado ou de seus bens.

Ante o exposto, conheço do agravo para conhecer  e negar  provimento ao
recurso especial.

Na hipótese, não cabe a majoração dos honorários sucumbenciais prevista
no art. 85, § 11, do Código de Processo Civil, pela ausência de prévia fixação de
honorários.

É o voto.
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TERCEIRA TURMA
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Sessão Virtual de  a 29/04/2025 05/05/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIS FERNANDO DECANINI
AGRAVANTE : AFONSO DECANINI NETO
ADVOGADOS : LUIS FERNANDO DECANINI - MT009993B

AFONSO DECANINI NETO - MT009123
AGRAVADO : BANCO DO BRASIL SA
ADVOGADO : JORGE DONIZETI SANCHEZ - MS026449
INTERES. : ANTONIO PERACCHIA
INTERES. : IARA RANQUETAL PERACCHIA

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE TÍTULOS DE CRÉDITO - 
NOTA DE CRÉDITO RURAL

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu conhecer do recurso mas lhe negou29/04/2025 05/05/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Moura Ribeiro e Daniela

Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto
Martins.
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Brasília, 05 de maio de 2025
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